
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

EDUCAÇÃO ESPECIAL: TEORIA E 

LEGISLAÇÃO 



 A proposta política-teórico-metodológica 

do curso de Licenciatura em Pedagogia a 

distância, busca articular a formação e o 

mundo do trabalho. 

Em linhas gerais esperamos que, ao 

concluir o curso de Pedagogia, você tenha 

desenvolvido habilidades e competências 

que possibilitem: 

● Utilizar e compreender a 

legislação vigente e as concepções 

teóricas, metodológicas e práticas da área 

de formação da educação formal e não 

formal; 

● Atuar na Gestão Educacional nas 

diferentes áreas: direção, coordenação e 

equipes pedagógicas comprometidos com 

a gestão democrática; 

● Planejar, elaborar, executar, 

avaliar planos e projetos coletivos, 

participativos e democráticos; 

● Avaliar de forma processual e 

contínua as competências e habilidades 

desenvolvidas durante o processo de 

ensino-aprendizagem; 

● Reconhecer-se como sujeito 

aprendente e pesquisador em constante 

formação e aperfeiçoamento de sua 

prática pedagógica; 

● Promover, numa perspectiva 

inclusiva, o respeito às diferenças de 

naturezas cultural, étnico-raciais, de 

gênero e sexualidade, faixas geracionais, 

classes sociais, religiões, necessidades 

especiais, entre outros; 

● Identificar a relevância das 

tecnologias, bem como de suas 

implicações, nos processos de ensino-

aprendizagem na contemporaneidade. 

Independente da área da educação que 

você deseja atuar, docência ou gestão, o 

curso de Licenciatura em Pedagogia da 

Faculdade Anasps terá contribuído de 

forma significativa para a sua formação. 
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APRESENTAÇÃO 
 

 

Prezado estudante, 

Seja bem-vindo!  

 

  A Faculdade Anasps, preocupada com a inovação pedagógica, criou 

materiais interativo e dinâmicos. Na Faculdade Anasps são oferecidos diferentes 

cursos na modalidade EaD, ampliando o acesso de estudantes de todo o Brasil, à 

educação, possibilitando a disseminação do conhecimento por meio de polos de 

apoio presencial. 

  Os materiais didáticos desenvolvidos para a EaD foram pensados para que 

você, estudante, consiga acompanhar seu curso contando com recursos de apoio 

a seus estudos, tais como videoaulas, ambiente virtual de ensino aprendizagem e 

livro didático. 

 

 

 

Bom estudo e sucesso! 

Coordenação do Curso Licenciatura em Pedagogia 

Equipe multidisciplinar 
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Dicas de produções 

audiovisuais.  

Elementos de gamificação ou 

atividades práticas que ajudem 

na fixação.   

Técnicas e recursos que facilitem 

a aprendizagem. 

Tópico ou assunto para se deter 

mais. 

Contextualização do conteúdo, 

através de notícias relacionadas. 

Palavras ou frases-conceito, 

conteúdo de forma resumida. 

Informações adicionais. 

Sugestões de leituras 

complementares.  
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UNIDADE 1-     ASPECTOS HISTÓRICOS, 

POLÍTICOS, FUNCIONAIS, CIENTÍFICOS E LEGAIS DA 
EDUCAÇÃO ESPECIAL  

 

 

Objetivo de aprendizagem da unidade: 

 Estudar os aspectos históricos, políticos, funcionais, 

científicos e legais da Educação Especial. 
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1. EDUCAÇÃO ESPECIAL: TEORIA E LEGISLAÇÃO 

Nesta unidade você conhecerá as teorias e as legislações que amparam e 

contextualizam a Educação Especial. Você conhece a história da educação 

especial? Já pensou sobre isso?  

Então vamos iniciar nossos estudos!  

 

1.1. Contextualização histórica 

 

Sabe-se que ao longo da história, o atendimento às pessoas com deficiência, 

principalmente os deficientes mentais, antes de tornar-se de caráter 

educativo/escolar, percorreu uma trajetória que teve início com um processo de 

segregação primitiva, tão radical quanto definitiva (SIMON/1991; 

PESSOTTI/1985). Portanto, para chegarmos ao conceito e a algumas reflexões 

sobre inclusão, se faz necessário compreender e rever a história da Educação 

Especial, pois apresentam um percurso histórico sobre as representações da 

deficiência e retratam, de forma, sucinta as atitudes sociais subjacentes ao 

tratamento dado às pessoas com deficiência.   

As representações sobre a deficiência podem ser encontradas em diferentes 

contextos históricos e em várias concepções bíblica, filosófica e científica. Na 

mitologia Grega, podemos ver as marcas dessas representações a partir do 

personagem Procusto que aprisionava todos os viajantes que conseguia na entrada 

de sua cidade, depois utilizava um leito de ferro para medir e estabelecer um 

padrão. De acordo com Bianchetti (1995, p.8): “O leito era a medida. A partir desse 

padrão pré-estabelecido, os corpos que não se adequavam à medida sofriam uma 

intervenção, isto é, os menores eram espichados, os maiores, amputados. O 

importante era salvaguardar a medida prévia, o padrão”. Ou seja, tudo girava em 

torno do corpo (medidas, modelos e classificações) e se o sujeito fisicamente 

não estivesse adequado a servir a um determinado grupo social seria enclausurado, 

banido, excluído, do seu grupo, seja ele social ou familiar. Os indivíduos que 
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asseguravam suas necessidades básicas e garantisse a produção de bens comuns 

passavam a ter status na sociedade.  

Analisando um pouco mais da história podemos verificar que a sociedade 

espartana incorporou o modelo da mitologia grega, do lendário Procusto; uma vez 

que, ao nascer, se a criança não se adequasse ao padrão preconcebido por 

aquela sociedade, ela seria eliminada.  

Na Grécia antiga era comum as crianças, que não se enquadravam ao 

padrão esperado, serem abandonadas, jogadas no esgoto ou de penhascos para 

que morressem. Essa ação era desencadeada pela crença que tinham de que a 

pessoa fora do padrão era resultado de maldições divinas e, portanto, não 

poderiam contribuir para o Estado. Nas cidades de Esparta e Atenas, onde 

prevaleciam os ideais de beleza e de porte atlético, as crianças que nasciam com 

deficiência física e sensorial eram mortas ou abandonadas em ruas. Aristóteles e 

Platão concordavam com esta ideia por serem elitistas e acreditarem que fazendo 

isto mantinham o equilíbrio demográfico e aristocrático. (RODRIGUES, 2008). 

Em Roma, sociedade extremamente patriarcal, havia uma lei que quando o 

filho nascesse deficiente o pai tinha o direito de eliminar a criança logo após o parto. 

A concepção filosófica dos greco-romanos legalizava a marginalização das 

pessoas com deficiência, à medida em que o próprio “Estado tinha o direito de 

não permitir cidadãos disformes ou monstruosos e, assim sendo, ordenava ao pai 

que matasse o filho que nascesse nessas condições”. (AMARAL, 1995, p.43).  

De acordo com Agüero, nas antigas culturas, “[...] as crianças fisicamente 

deformadas eram deixadas no deserto ou abandonadas nas florestas, onde 

morriam de fome ou devoradas pelos animais enquanto, na Índia eram lançadas no 

rio Ganges” (1956, p.18).  

Nesse cenário, o deficiente é um ser disforme, um monstro, uma ameaça, 

um ser humano castigado pelo pecado, um desgraçado, afinal a deficiência era 

entendida como castigo divino ou manifestação de entidade a partir de um 

paradigma de visão mística e sobrenatural. 

Na Idade Média predominava a concepção bíblica, presente nas escrituras 

sagradas, que segrega as pessoas com deficiência em nome da “lei divina”. A 
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própria religião, com toda a sua força cultural, ao colocar o homem como “imagem 

e semelhança de Deus”, reforçava a ideia da condição humana onde predominava 

a perfeição física e mental. E não sendo “parecidos com Deus” os deficientes eram 

postos à margem da condição humana, (MAZZOTA, 2012, p.19), sendo vistas como 

mensageiras de culpa ou pecado. Esta visão cristã relaciona a deficiência, 

especialmente a cegueira, ao pecado, à culpa ou qualquer transgressão moral e/ou 

social. A deficiência era a marca sensorial, física ou mental desse pecado que, 

por sua vez, impedia o contato com a divindade.   

Podemos verificar, no decorrer da linha do tempo, o quanto foi legitimada a 

segregação das pessoas com deficiência, em nome da “lei divina”, na concepção 

bíblica presente nas escrituras sagradas. Nesse momento então, a deficiência é 

entendida como castigo divino ou manifestação da divindade; um ser humano 

castigado pelo pecado, desgraçado, nocivo. Vivemos então sobre o paradigma da 

visão mística e sobrenatural. 

Historicamente é bastante complexo delimitar o início da Educação Especial, 

mas a maioria dos estudos nos remete ao século XVI, com a educação dos surdos 

na Espanha - já que foi nesse período que houve a primeira tentativa científica de 

estudo das pessoas com deficiência, envolvendo dois intelectuais: Paracelso e 

Cardano. Ambos eram médicos alquimistas que defendiam a possibilidade de 

tratamento da pessoa com deficiência. Para Paracelso, a pessoa com deficiência 

mental possuía um problema médico e merecia tratamento e compaixão; já Cardano 

se preocupava com a educação dessas pessoas.   

No início do século XVII John Locke definiu o recém-nascido e o idiota como 

“tábula rasa”, e via a deficiência como a falta de experiência. Para ele, a 

educação supria a carência. No século XVIII, Foderé insere a ideia da 

hereditariedade na deficiência (Rodrigues, 2008). 

Apesar dessas pequenas contribuições científicas, a primeira metade do 

século XX, ainda ficou marcada pela atuação do nazismo, pela eliminação bárbara 

de pessoas com deficiência. 

Os alunos com deficiência começaram a ser matriculados nas classes 

comuns com o surgimento da proposta de integração na década de 70, através dos 
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avanços dos estudos das áreas de Pedagogia e Psicologia, que começaram a 

demonstrar que havia possibilidade educativa para eles. Entretanto, predominava a 

atitude de educação/reabilitação como novo paradigma educacional, pois havia 

uma atitude de marginalização por parte dos sistemas educacionais, que não 

ofereciam as condições necessárias para que os “alunos com deficiência” 

alcançassem o sucesso na escola regular. 

Com as mudanças no cenário educacional, os alunos com deficiência 

foram sendo incluídos nas salas de aula. Essa ideia de inclusão, se baseia no 

princípio de que nos diferenciamos uns dos outros e de que a diferença se diferencia 

infinitamente. Em uma palavra, a escola inclusiva assegura a igualdade entre os 

alunos diferentes e esse posicionamento lhes garante o direito à diferença na 

igualdade de direito à educação.  (MANTOAN, 2010, p. 13). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Para você compreender um pouco mais acerca da história da educação 

especial no Brasil, pesquise e leia o capítulo “história da educação especial 

no Brasil” da página 9 a 24 do livro BELTHER, Josilda Maria. Educação 

especial. São Paulo: Pearson, 2017. 

https://plataforma.bvirtual.com.br/Leitor/Publicacao/128277/pdf/0?code=DjiYFOOal3GX06AXhIXQa0tRdw1CMB0h55c8b1Yg+I4ft+wBEMhibtwtVdmG3yx71ZDir0cPDBrw/1WcLzn8Ww==
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Conforme o que estudamos nesta unidade, fale um pouco sobre a história 

da educação especial.  

_____________________________________________________________

_____________________________________________________________

_____________________________________________________________

_____________________________________________________________

_____________________________________________________________ 

 



 

14 
 

Educação Especial: Teoria e Legislação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

15 
 

Educação Especial: Teoria e Legislação 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

  

 

 

 

UNIDADE 2-  A INCLUSÃO DAS PESSOAS E 

CONCEITUAÇÃO DA DEFICIÊNCIA 

 
 

 

Objetivo de aprendizagem da unidade: 

 Estudar sobre a inclusão das pessoas e conceituação da 

deficiência. 
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1. A INCLUSÃO DAS PESSOAS E CONCEITUAÇÃO DA DEFICIÊNCIA 

 

Nesta unidade iremos discutir o conceito de deficiência.  Você sabe o que é? 

Como chamar uma pessoa com deficiência? 

De acordo com o Dicionário Aurélio, o termo normal contempla tudo o que é 

usual, regular, que não foge à norma.  A sociedade cria expectativas e conceitos 

em relação às pessoas que muitas vezes fogem dos padrões por ela criados. 

Exemplo disso é uma divisão entre o que é “normal” e “anormal”, entre “comum” e 

“incomum”, entre “iguais” e “diferentes”. Esta divisão acaba por colocar coisas e 

pessoas normais de um lado e de outro o que é diferente das expectativas desta. 

Cada um é como deve ser, é como é sua realidade, não existe um critério absoluto 

de como este deve ser. 

Os termos “deficiente”, “desviante”, “diferente” e “anormal” traduzem 
muitas coisas além dos gestos ou comportamentos impostos para a 
manutenção da vida de qualquer ser humano que por possuir 
características cognitivas, afetivas e motoras diferentes pode ver-se 
impedido de viver plenamente. Traduzem, portanto, preconceitos que 
geram estigmas; [...] e traduzem, acima de tudo, desconhecimento de 
quem são estas pessoas. (COHEN,2014, p.3).  

 

Durante toda a história discutiu-se muito qual seria o termo mais correto para 

chamar a pessoa com deficiência. A pesquisadora francesa Lucille Mettetal Dulard 

(1994, p.8) nos traz a sua contribuição ao esclarecer a diversidade de termos 

adotados pelas diferentes culturas: Os franceses utilizam uma definição por 

oposição: os válidos em relação aos inválidos, os ingleses adotam: ‘disabled’. É 

curioso que em vários países de língua espanhola e em Portugal as pessoas com 

deficiência foram, por muito tempo, designadas como: ‘minusválidos’, ou seja, 

menos válidos e, recentemente, esta terminologia foi alterada para “discapacitados”. 

Já para Erving Goffmann (1988, p.11) os gregos “criaram o termo estigma para se 

referirem a sinais corporais com os quais se procurava evidenciar alguma coisa de 

extraordinário ou mau sobre o status moral de quem os apresentava”  

Se nos aprofundarmos fazendo uma análise semântica, poderíamos 

encontrar inúmeras outras definições para representar a pessoa com deficiência. 
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Cabe ressaltar aqui, que o mais importante é a relação destas definições, destes 

termos, destas imagens, ideias, que as pessoas projetam e qual o significado que 

elas têm sobre essas pessoas e estas situações. 

A partir da década de 1980 atribui-se o termo pessoa, como se os mesmos 

indivíduos ganhassem status e direitos iguais a todos: passa-se a chamar pessoas 

deficientes. A Convenção da ONU (Organizações das Nações Unidas) sobre os 

direitos das pessoas com deficiência/2008, em seu artigo 1º aponta o conceito 

científico do termo pessoa com deficiência: 

Pessoas com deficiência são aquelas que têm impedimentos de longo 
prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em 
interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e 
efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. 

 

Assim, deficiência, “handicap” (em francês) “discapacidad” (em espanhol) e 

“disability” (em inglês), são termos utilizados pelos países que formam as Nações 

Unidas.  

Segundo Luiz Alberto David Araújo (2011, p.21) durante muito tempo o Brasil 

utilizou a palavra ‘excepcional’ e posteriormente o termo ‘deficiente’, passou-se 

então a utilizar a nomenclatura “pessoa portadora de deficiência” que caracteriza 

que a deficiência está na pessoa, mas não é a pessoa com deficiência.  

Com essa mudança de paradigma adotado podemos perceber que o deficiente não 

é mais uma nomenclatura e sim um complemento que vem depois de outra coisa. 

A evolução do conceito e a nova postura pode ter contribuído para evitar a 

fragmentação de uma definição que considerava o deficiente unicamente por 

partes. Nessa perspectiva, introduziram à imagem que se faz do deficiente, a 

imagem de si, do grupo, de seu grupo, do indivíduo global e inteiro  

Nesse cenário, o termo usado passou a ser “Pessoa com Deficiência”. 

Terminologia aprovada após amplo debate mundial entre os termos “pessoa 

portadora de deficiência” e “pessoas com deficiência” na Convenção sobre os 

Direitos das Pessoas com Deficiência, aprovada pela Assembleia Geral da ONU. O 

termo, pessoas com deficiência, foi alterado porque a deficiência não se porta, 

não é um objeto que se usa ou pode deixar de usar, a pessoa tem uma 

deficiência, faz parte dela. Nestes casos, recomenda-se a utilização da sigla PcD, 
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significando “pessoa com deficiência” ou “pessoas com deficiência”. Não há 

necessidade de se colocar “s” quando usamos o plural, e o “c” é sempre minúsculo. 

Este termo é o mesmo que está sendo usado atualmente em âmbito mundial. Em 

espanhol: PcD – persona con discapacidad, em inglês: PwD – person with a 

disability, persons with disabilities, people with disabilities.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Explique como o conceito científico do termo “pessoa com deficiência” foi 

contemplado no Artigo 1º da Convenção da ONU (Organizações das 

Nações Unidas). 

_____________________________________________________________

_____________________________________________________________

_____________________________________________________________

_____________________________________________________________

_____________________________________________________________ 

Quer saber mais acesse o capítulo Concepção sobre as deficiências: das sociedades 

primitivas à modernidade página 2 a 7 do livro: BELTHER, Josilda Maria. Educação 

especial. São Paulo: Pearson, 2017. 

 

https://plataforma.bvirtual.com.br/Leitor/Publicacao/128277/pdf/0?code=DjiYFOOal3GX06AXhIXQa0tRdw1CMB0h55c8b1Yg+I4ft+wBEMhibtwtVdmG3yx71ZDir0cPDBrw/1WcLzn8Ww==
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UNIDADE 3 -  LEGISLAÇÃO E POLÍTICAS DE 

EDUCAÇÃO ESPECIAL E INCLUSIVA  
 
 

 

Objetivos de aprendizagem da unidade: 

 Compreender a Legislação e Políticas de Educação 

Especial e Inclusiva. 
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1. LEGISLAÇÃO E POLÍTICAS DE EDUCAÇÃO ESPECIAL E INCLUSIVA 

 

No capítulo anterior discutimos sobre o conceito de “pessoas com 

deficiência”. Acredito que você deve estar pensando nesse momento: Quais são as 

legislações e políticas de educação especial e inclusiva no Brasil? 

Para que possamos verificar a história da Educação Especial a partir da 

década de 60, precisamos voltar um pouquinho aos primórdios da história do Brasil, 

para podermos entender como ocorreu alguns dos movimentos da Educação 

Especial e, consequentemente, a criação das Leis que regem essa área em 

específico.  

Tivemos, no Brasil, na década de 1850, o primeiro serviço de atendimento 

escolar para pessoas com deficiência. Em 12 de setembro de 1854, D. Pedro II 

assina como providência o Decreto Imperial nª 1.428, no Rio de Janeiro, capital do 

Império, que trata da fundação do Imperial Instituto dos Meninos Cegos. 

A fundação do Imperial Instituto dos Meninos Cegos deveu-se, em grande parte, em 

função de um cego brasileiro, José Álvares de Azevedo, que estudou no Instituto 

dos Jovens Cegos de Paris, fundado por Valentin Haüy no século XVIII. Por ter 

obtido muito sucesso na educação de Adélia Sigaud, filha do Dr. José F. Xavier 

Sigaud, médico da família imperial. Assim, José Álvares de Azevedo despertou a 

atenção e o interesse do ministro do Império, conselheiro Couto Ferraz e sob sua 

influência D. Pedro II criou o instituto, que foi inaugurado no dia 17 de setembro de 

1854, cinco dias após sua criação. Para dirigi-lo, foi nomeado o Dr. Xavier Sigaud, 

cujo busto em mármore se encontra no salão nobre daquela casa de ensino. 

(MAZZOTTA, 2012, p.28). 

Em 26 de setembro de 1857, D. Pedro II assina a lei nº 839 que dá origem, 

também no Rio de Janeiro, ao Imperial Instituto dos Surdos-Mudos. MAZZOTTA 

(2012), destaca que a criação desta escola ocorreu graças aos esforços de Ernesto 

Hüet e seu irmão. Cidadão francês, professor e diretor do Instituto de Bourges, 

Ernesto Hüet chegou ao Rio de Janeiro no final do ano de 1855 e com suas 

credenciais foi apresentado ao Marquês de Abrantes que o levou ao Imperador D. 
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Pedro II. Acolhendo com simpatia os planos que Huet, o imperador apoiou a 

fundação da escola de “surdos-mudos” no Brasil; D. Pedro II ordenou que lhe fosse 

facilitada a importante tarefa. Começando a lecionar para dois alunos no então 

Colégio Vassimon, Hüet conseguiu, em outubro de 1856, ocupar todo o prédio da 

escola, dando origem ao Imperial Instituto dos Surdos-Mudos. Em 1957, ou seja, 

cem anos após sua fundação, pela Lei n.3.198, de 6 de julho, passaria a denominar-

se Instituto Nacional de Educação de Surdos. (p.29). 

Já no período republicano, em 17 de maio de 1890 foi assinado o decreto nº 

408 que estabeleceu a alteração do nome do Imperial Instituto dos Meninos Cegos 

para Instituto Nacional dos Cegos. O chefe do Governo Provisório da República, 

Marechal Deodoro da Fonseca, e o ministro da Instrução Pública, Correios e 

Telégrafos, Benjamin Constant Botelho de Magalhães, foram os responsáveis pelo 

Decreto. Em 1891, o decreto nº 1.320 autoriza a mudança do nome da instituição 

para Instituto Benjamin Constant (IBC) (Mazzotta, 2012). 

O Instituto Nacional de Educação de Surdos é o espaço de referência 

nacional na área da surdez e é um órgão do Ministério da Educação. Está 

localizado na cidade do Rio de Janeiro, no bairro das Laranjeiras e foi a primeira 

instituição nesta área, no Brasil.  

No início do período republicano, o Estado não assumiu a Educação Básica 

e a Educação Especial de imediato. A Primeira República (1889-1930) tem como 

característica marcante o federalismo e propiciou o fortalecimento das províncias, 

inclusive com legislação própria em alguns campos. Dessa maneira, tivemos 

diferentes realidades no campo educacional, o que acarretou em políticas 

educacionais desiguais, pois as províncias mais desenvolvidas tiveram maiores 

condições de investimento, como São Paulo, Minas Gerais e a capital Rio de 

Janeiro. É possível perceber essa distinção pelas escolas especiais mencionadas 

anteriormente, o Instituto Benjamin Constant (IBC) e o Instituto Nacional de 

Educação dos Surdos (INES) situados no Rio de Janeiro. No Rio de Janeiro, 

sobretudo, algumas classes especiais passaram a funcionar junto às escolas 

públicas e, por volta de 1920, estiveram presentes dentro destes espaços.  Em 

1920, a presença do Estado na Educação não foi significativa, momento em que há 
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predominância de instituições não governamentais, principalmente ligadas às 

associações religiosas, responsabilizando-se pelos serviços educacionais, e ele se 

estendeu para a educação especial.  

Em 20 de dezembro de 1961 é criada a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional – LDBEN nº 4.024/61. Nessa época prevalecia o nacional – 

desenvolvimentismo, isto é, uma lei com preocupações generalistas, pois via o 

homem com conhecimentos abrangentes. O atendimento educacional às pessoas 

com deficiência passa a ser fundamentado através desta lei.  

A partir da internacionalização da economia e com o interesse maior em suprir o 

mercado de trabalho houve a necessidade de profissionalização e é sob esse 

cenário que surge a Lei nº 5.692/71, que altera a LDBEN de 1961, no capítulo 1 art. 

9º: 

Art. 9º- Os alunos que apresentam deficiências físicas ou mentais, os que 
se encontram em atraso considerável quanto à idade regular de matrícula 
e os superdotados deverão receber tratamento especial, de acordo com as 
normas fixadas pelos competentes Conselhos de Educação (BRASIL, 
1971). 

 

O que você aprendeu com esse artigo foi que a Lei não era suficiente para 

possibilitar a organização de um sistema de ensino que garantisse o 

atendimento às necessidades educacionais especiais, o que fez com que os 

estudantes fossem encaminhados para turmas e escolas especiais. 

Já em 09 de dezembro de 1975, no artigo 1º, da Declaração dos Direitos das 

Pessoas Deficientes, aprovada na Assembleia Geral da Organização das Nações 

Unidas (ONU) passou a constar que:  

 
Art 1º. - O termo "pessoas deficientes" refere-se a qualquer pessoa incapaz 
de assegurar por si mesma, total ou parcialmente, as necessidades de uma 
vida individual ou social normal, em decorrência de uma deficiência, 
congênita ou não, em suas capacidades físicas ou mentais (BRASIL, 
2011).  

 

A partir dessa conceituação, o Brasil cria a Política Nacional para a 

Integração da Pessoa Portadora de Deficiência que está regulada pela Lei nº 7.853, 

de 24 de outubro de 1989, regulamentada pelo Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro 
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de 1999 (BRASIL, 1999). Essa legislação traz em sua essência os conceitos 

sugeridos pela Organização Mundial de Saúde.  

Com a Lei de Diretrizes e Bases Nacionais, a Lei nº. 9.394, de 20/12/1996, 

os municípios se tornam responsáveis pela universalização do ensino para os 

cidadãos de 0 a 14 anos de idade, ou seja, devem oferecer a Educação Infantil e o 

Ensino Fundamental para todas as suas crianças e jovens. Para tanto, cada 

município deveria tomar as decisões políticas necessárias para implementar um 

projeto educativo de educação inclusiva de acordo com a sua realidade política e 

geográfica tanto na Educação Infantil como no Ensino Fundamental.   

Atualmente, temos diretrizes nacionais da Educação Especial para as instituições 

de ensino públicas e organizações privadas e/ou não governamentais, aspecto 

importante, porém, ainda é indispensável a organização e a adoção de um sistema 

de educação inclusivo no país.   

No ano 2000, o Conselho Nacional de Educação-CNE, publicou a resolução 

que determina as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação 

Básica (BRASIL, 2001). Esse documento, em forma de lei, passa a regulamentar 

os artigos presentes na LDB 9.394/96, que já fundamentava como modalidade 

educacional, a Educação Especial responsável pelo atendimento especializado dos 

alunos com faixa etária entre zero e seis anos e os com necessidades especiais na 

rede pública. 

Assim, o conceito de necessidades educacionais especiais que o 

documento apresenta é bastante inovador, aproximando-se do ideal de 

inclusão e superando a tradição do trabalho realizado nas escolas especiais 

já que enfatiza:  

 

[...] não apenas as dificuldades de aprendizagem relacionadas a 
condições, disfunções, limitações e deficiências, mas também aquelas não 
vinculadas a uma causa orgânica específica, considerando que, por 
dificuldades cognitivas, psicomotoras e de comportamento, alunos são 
frequentemente negligenciados ou mesmo excluídos dos apoios escolares 
(BRASIL, 2001, p. 19). 

 

Nesse contexto, a educação especial se destina às pessoas com 

necessidades especiais no campo da aprendizagem, originadas quer de deficiência 
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física, sensorial, mental ou múltipla, quer de características como altas habilidades, 

superdotação ou talentos. Considerando que o aluno especial pode ser também da 

escola regular, os recursos devem, também, estar previstos no ensino fundamental. 

Entretanto, tendo em vista as especificidades dessa modalidade de educação e a 

necessidade de promover a ampliação do atendimento é recomendado reservar 

uma parcela equivalente a 5 ou 6 % dos recursos vinculados à manutenção e 

desenvolvimento do ensino. (UNESCO, 2001, pp.125-129). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 

 

Com suas palavras, fale um pouco sobre o termo pessoa com deficiência 

explicitado na Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas (ONU). 

_____________________________________________________________

_____________________________________________________________

_____________________________________________________________

_____________________________________________________________

_____________________________________________________________ 

Para saber um pouco mais sobre a história da educação especial, leia o 

capítulo: Educação especial: das primeiras concepções até a atualidade, no 

livro de BERGAMO, Regiane Banzzatto. Educação Especial: pesquisa e 

prática.  Curitiba: Intersaberes, 2012. 

https://plataforma.bvirtual.com.br/Leitor/Publicacao/6193/epub/0?code=yjCSA/4wSaDe7Gl+2fJ7fGenX42+MXUXEDH+L3dxLuZi3FB+VEuP5tLOUjxW3hyPjWXJ3uf1hiIAj0GVEW620A==
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UNIDADE 4- ACESSIBILIDADE, TECNOLOGIAS 

ASSISTIVAS, PRÁTICAS PEDAGÓGICAS 
INCLUSIVAS E DIREITOS HUMANOS. 

 

Objetivos de aprendizagem da unidade: 

 Compreender como se dá a acessibilidade por meio das tecnologias 

assistivas e as práticas pedagógicas inclusivas, e como elas estão 

relacionadas aos Direitos Humanos. 
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1. ACESSIBILIDADE, TECNOLOGIAS ASSISTIVAS, PRÁTICAS 

PEDAGÓGICAS INCLUSIVAS E DIREITOS HUMANOS 

 

Para iniciar nossos estudos é importante, primeiramente, explicitarmos o que 

é “ser acessível”. Isso pode ser entendido a partir da leitura do inciso XV do artigo 

5º da Constituição Federal de 1988, que assegura a todos o direito à liberdade de ir 

e vir, dispondo que “[...] é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, 

podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair 

com seus bens”. 

Esse direito não se limita à vedação de ameaça ou de coação contra o 

exercício do direito individual de ir, vir e permanecer. Deve-se interpretá-lo à luz 

do princípio da equidade, igualdade e da dignidade humana como forma de 

abranger o direito da pessoa com deficiência física e/ou sensorial de se 

locomover com autonomia pelos espaços urbanos. Dessa forma, todos têm o 

direito de exercer sua liberdade de ir e vir. O direito de locomoção, no entanto, está 

prejudicado quando se trata dessa minoria. (VIEIRA, 2012)  

No entanto o artigo 227 da Constituição Federal em seus parágrafos 1º e 2º, 

dispõe que a lei disporá sobre normas de construção de logradouros e dos edifícios 

de uso público e da fabricação de veículos de transporte coletivo, a fim de garantir 

o acesso adequado às pessoas portadoras de deficiência. Porém o ambiente 

urbano concentra vários impedimentos para a plena efetividade desse direito 

constitucional, tendo em vista a inadequação arquitetônica das construções, as 

quais possuem, em sua maioria, concepções urbanísticas desenvolvidas a partir da 

escolha de padrões da maioria. Cabe aqui citar, como exemplo, as sinalizações de 

trânsito, que atendem aos anseios de grande parte da população brasileira que 

possui o sentido da visão, mas deixa muitas vezes de contemplar as necessidades 

especiais das pessoas que possuem deficiência visual. (VIEIRA, 2012) 

Nesse contexto, podemos nos deparar com prédios públicos e privados sem 

rampas de acesso a pessoas com cadeiras de rodas ou sem sinalizações que 
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permitam que alguém com deficiência visual ou com deficiência auditiva possa 

exercer as mais diversas atividades da vida cotidiana com autonomia. 

O que se percebe, então, é que a política urbana brasileira foi concebida, 

na sua maioria, visando apenas às pessoas sem limitações, desconsiderando 

as peculiaridades daqueles que possuem algum tipo de deficiência. 

Nesse contexto, a podemos verificar que a Constituição Federal de 1988, em 

seu artigo 244, apontou sua preocupação com essa questão quando passou a 

contemplar a relevância da “[...]adaptação dos logradouros públicos, dos edifícios 

de uso público e dos veículos de transporte coletivo atualmente existentes, a fim de 

garantir acesso adequado aos portadores de deficiência”. (VIEIRA, 2012, p. 28) 

Algumas ações foram explicitadas para garantir a acessibilidade e são, 

imprescindíveis na inclusão das pessoas com deficiência física e sensorial, à 

medida que diminuem os efeitos da redução da capacidade motora, visual ou 

auditiva desses indivíduos, permitindo que exerçam as atividades do cotidiano em 

condições de igualdade com aqueles que não possuem referidas limitações. 

Assim, a meta para a acessibilidade é explicitada no direito à liberdade de ir 

e vir é proporcionar a todas as pessoas, e, principalmente às pessoas com 

deficiência, um ganho de autonomia e mobilidade, para que possam usufruir dos 

espaços com mais segurança, confiança e comodidade. Nesse contexto, podemos 

compreender a possibilidade de acesso, da aproximação, da utilização, do 

manuseio de qualquer objeto, local, ou condição, deve ser oferecido com facilidade, 

não exigindo do usuário um esforço excessivo, garantindo com isso a liberdade de 

ir e vir. 

É importante pensarmos em práticas e ferramentas pedagógicas inclusivas, 

independente da modalidade educacional, que auxiliem na inclusão das pessoas 

com deficiência (DE BEM MACHADO, et al, 2017). Assim, a tecnologia assistiva, 

segundo o artigo 3º da Lei Brasileira de Inclusão, caracteriza-se como: 

[...] produtos, equipamentos, dispositivos, recursos, metodologias, 
estratégias, práticas e serviços que objetivem promover a funcionalidade, 
relacionada à atividade e à participação da pessoa com deficiência ou com 
mobilidade reduzida, visando à sua autonomia, independência, qualidade 
de vida e inclusão social. (BRASIL, 2015). 
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No contexto educacional inclusivo cabe a você, futuro professor/a, a partir da 

individualidade do estudante adaptar qual tecnologia assistiva utilizar em sua sala 

de aula. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Chegamos ao fim de mais uma unidade, consolidando os estudos sobre a 

Educação especial: Teoria e Legislação.  

Bons estudos e até a próxima! 

Após a leitura desta unidade fale um pouco quais as práticas inclusivas podem 

ser usadas no contexto escolar. 

_______________________________________________________________

_______________________________________________________________

_______________________________________________________________

_______________________________________________________________

_______________________________________________________________

_______________________________________________________________

_______________________________________________________________

_______________________________________________________________

_____________________________________________ 

     Quer saber mais sobre práticas inclusivas, leia o subcapítulo Práticas 

pedagógicas inclusivas no livro de SILVA, Aline Maria da. Educação 

Especial e Inclusão Escolar: história e fundamentos.  Curitiba: Intersaberes, 

2012 

https://plataforma.bvirtual.com.br/Leitor/Publicacao/6199/epub/0?code=0x/OvuTr9brCSbnzEES0nJeahR19cBU7FYVwXEP5f9m+K6ZZv0XLEGcQ26xPP1NA11Tl9KPNPAPxxEnlOznrVw==
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